
309Rev. bioét. (Impr.). 2014; 22 (2): 309-17

Construção e validação do instrumento “Inventário 
de problemas éticos na atenção primária em saúde”
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Resumo
Identificar conflitos éticos contribui para melhorar a qualidade da assistência. O estudo objetivou verificar a 
validade de construto e consistência interna do “Inventário de problemas éticos na atenção primária em saú-
de”. O instrumento, questionário estruturado e fechado, é fruto de uma década de pesquisas sobre bioética 
na atenção básica. O artigo enfoca a última etapa da validação. No início dessa fase, o instrumento continha 
41 itens. Foi aplicado a 237 profissionais de 12 unidades de saúde do Grupo Hospitalar Conceição (Porto 
Alegre/RS). Após análise fatorial exploratória dos escores, obtiveram-se seis dimensões centrais com eleva-
do grau de confiabilidade e consistência (KMO=0,831; Bartlett p<0,001; α geral 0,876), explicando 61,4% da 
variância. Ao final, o instrumento validado ficou com seis fatores e 24 itens. O instrumento poderá contribuir 
para pesquisas em bioética, com estudos quantitativos em grandes amostras, bem como propiciar o reconhe-
cimento dos problemas éticos mais comuns na atenção básica. 
Palavras-chave: Estudos de validação. Ética. Bioética. Atenção primária à saúde. Resolução de problemas.

Resumen
La construcción y validación del “Inventario de problemas éticos en la atención primaria de la salud”
Identificar los conflictos éticos contribuye para mejorar la calidad de la atención. Este estudio tuvo como obje-
tivo evaluar la validez de constructo y la consistencia interna del Inventario de Problemas Éticos en la Atención 
Primaria de la Salud. El instrumento, un cuestionario estructurado y cerrado, es resultado de una década de 
investigaciones sobre bioética en la atención primaria. El artículo enfoca la última etapa de validación. En 
el inicio de esta etapa, el instrumento contenía 41 elementos. Se lo ha aplicado a 237 profesionales de 12 
centros de salud del Grupo Hospitalar Conceição (Porto Alegre/RS). Tras el análisis factorial exploratorio de 
las puntuaciones, se encontró seis dimensiones centrales con alto grado de fiabilidad y consistencia (KMO = 
0,831, Bartlett p < 0,001, alpha 0,876), explicando el 61,4 % de la varianza. La versión validada del instrumento 
quedó con 6 factores y 24 ítems. El instrumento contribuirá para las investigaciones en bioética, pues posibili-
ta estudios cuantitativos en grandes muestras para llevar a reconocerse los problemas éticos más frecuentes 
en atención primaria.
Palabras-clave: Estudios de validación. Ética. Bioética. Atención primaria de salud. Solución de problemas.

Abstract
Construction and validation of the instrument “Inventory of ethical problems in primary health care” 
Identifying ethical conflicts contributes to improve healthcare quality. This study aimed to evaluate content 
validity and verify internal consistency of the Inventory of Ethical Problems in Primary Health Care. The in-
strument – a close and structured questionnaire – is a result of decades of researches on bioethics in primary 
health care. The article focuses on the last stage of validation. At the beginning of this stage the instrument 
had 41 items. It was applied to 237 professionals of 12 primary care centers at Grupo Hospitalar Conceição 
(Porto Alegre/RS). After the exploratory factor analysis, it resulted in six dimensions with high degree of reli-
ability and consistency (KMO = 0.831, Bartlett p < 0.001; alpha 0.876), which explained 61.4 % of variance. At 
the end, the validated version of the instrument had 6 factors and 24 items. The instrument may contribute to 
researches in bioethics through the development of studies to recognize the most common ethical problems 
in primary care and to explore the influence of different contexts on ethical problems.
Key words: Validation studies. Ethics. Bioethics. Primary health care. Problem solving.
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Investigações sobre os desafios éticos nos ser-
viços de atenção à saúde podem levar os profissio-
nais a refletir, deliberar e avaliar atitudes éticas nas 
práticas de saúde 1. Os problemas éticos são desafios 
que exigem deliberação pela melhor solução. Enten-
didos como desafios, não podem ser resolvidos por 
meio de receitas prontas, mas exigem permanente 
criatividade, porque requerem respostas de longo 
alcance, que ultrapassem a solução de um caso parti-
cular 2. No Sistema Único de Saúde (SUS), a Estratégia 
de Saúde da Família (ESF) vem reorganizando a Aten-
ção Primária à Saúde (APS) por meio da efetivação 
dos princípios da longitudinalidade e da integralida-
de. Tal fato reforça a necessidade de compromissos 
éticos das equipes, que têm de exercer nova prática 
marcada pela humanização, cuidado e cidadania 1. 

Nessa perspectiva, desde 2000 temos estuda-
do a temática da ética na APS. O primeiro estudo, 
entre 2000 e 2003, desenvolveu uma pesquisa qua-
litativa com enfermeiros e médicos de equipes de 
saúde da família do município de São Paulo, objeti-
vando reconhecer um perfil das questões éticas nes-
sa nova forma de organização da APS no SUS. Como 
resultado, obteve-se uma lista de 41 problemas 1, 
que originaram a primeira versão do Inventário de 
problemas éticos na atenção primária (IPE-APS).

Entre 2004 e 2005, desenvolveu-se um segun-
do estudo para reconhecer se os problemas aponta-
dos no primeiro se repetiriam na vivência de outras 
equipes de saúde da família e se ainda haveria algo 
a acrescentar. O estudo mostrou que a primeira ver-
são do IPE-APS era de fácil compreensão e preen-
chimento, contendo uma lista de problemas éticos 
da prática na APS suficientemente abrangente, não 
sendo necessário incluir novos exemplos 3. 

De 2005 a 2009, no município de São Paulo, 
outros dois estudos qualitativos investigaram as si-
tuações eticamente significativas vividas por enfer-
meiros e médicos em serviços de APS não reorgani-
zados pela ESF. Uma dessas pesquisas investigou as 
unidades básicas de saúde (UBS) tradicionais e a ou-
tra enfocou os centros de saúde escola 4. Os resulta-
dos comprovaram a abrangência da lista de proble-
mas que compunha a primeira versão do IPE-APS. 
Um terceiro estudo desse mesmo período validou 
a sensibilidade do instrumento. Para essa etapa de 
validação foi desenvolvido um estudo com expertos 
da área de ética e bioética. O instrumento mostrou- 
se sensível, permitindo captar a variação de visão 
segundo o grupo em que era aplicado: profissionais 
da APS e especialistas em ética e bioética 5.

Com esses estudos, viu-se que a primeira 
versão do IPE-APS se mostrava abrangente, sen-

sível, bastante compreensível e de fácil aplicação. 
Na continuidade da validação, era preciso avaliar o 
construto do instrumento. Para validar a clareza, a 
facilidade de leitura e a confiabilidade do construto 
desenvolveu-se, entre 2006 e 2008, um estudo me-
todológico 6. A validação da clareza e confiabilidade 
deu-se por meio de um painel de especialistas em 
saúde da família, com uso da técnica Delphi. 

Cada item do IPE-APS teve seu enunciado des-
crito segundo a situação narrada pelos entrevista-
dos do estudo, cujos resultados deram origem à lista 
de problemas constantes do inventário. Para cada 
item do IPE-APS solicitava-se aos especialistas do 
painel que avaliassem a congruência entre o enun-
ciado do problema ético e a descrição da situação 
que o gerou. Havia espaço para que os especialistas 
sugerissem nova redação para o enunciado, se fosse 
o caso. O ponto de corte da congruência era 80%, 
sendo mantida a redação dos enunciados com valor 
igual ou superior a isso 6. 

Para a validação da facilidade de leitura usou- 
se o Índice de Facilidade de Leitura de Flesch-Kincaid 
(ILFK), disponível no Microsoft Windows Word. A 
redação final dos enunciados dos problemas éticos 
resultante da consulta ao painel de especialistas foi 
ajustada para uma facilidade de leitura compatível 
com uma escolaridade aproximada ao 7o ano (antiga 
6a série) do ensino fundamental (leitura razoavel-
mente fácil). A redação ajustada para cada item foi 
revista por uma professora de língua portuguesa, 
para verificar a adequação e correção da escrita. 
Com esse estudo metodológico fechou-se, em 2008, 
a 2a versão do IPE-APS 6.

Até essa segunda versão o IPE-APS vinha sen-
do validado na vertente qualitativa. Sua escala para 
registro da ocorrência dos problemas éticos era no-
minal e não numérica. A partir de 2009, usando a 
segunda versão do IPE-APS, iniciou-se a validação 
por meio de técnicas quantitativas, para viabilizar a 
incorporação de uma escala do tipo Likert no instru-
mento. Com isso, seria possível seu uso em estudos 
quantitativos, com amostras maiores. As pesquisas 
objetivaram verificar a validade de construto e a 
consistência interna do IPE-APS. O presente artigo 
descreve os resultados da última dessas pesquisas 
de validação do IPE-APS.

Método

Estudo transversal, realizado no Rio Grande do 
Sul, com profissionais de 12 unidades de saúde do 
Grupo Hospitalar Conceição (GHC), instituição pú-
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blica federal vinculada ao Ministério da Saúde, refe-
rência no atendimento do SUS. O Grupo conta com 
uma equipe de 7.913 profissionais e abrange quatro 
hospitais (Conceição, Criança Conceição, Cristo Re-
dentor e Fêmina), 12 postos de saúde do Serviço de 
Saúde Comunitária, três centros de atenção psicos-
social (Caps) e o Centro de Educação Tecnológica e 
Pesquisa em Saúde, a Escola GHC. É nacionalmente 
reconhecido como a maior rede pública de hospitais 
do Sul do Brasil, com 100% de atendimento SUS 7.

O trabalho de campo teve início em julho de 
2011 com um estudo piloto, realizado na unidade 
de saúde Conceição, que incluiu cerca de 60 profis-
sionais. O propósito era conhecer a realidade in loco 
para organizar o trabalho de campo e, também, ob-
servar a compreensibilidade do instrumento pelos 
profissionais durante o seu preenchimento, vez que 
só havia sido utilizado em estudos no município de 
São Paulo. 

A coleta de dados ocorreu entre agosto e de-
zembro de 2011, aproveitando-se as reuniões sema-
nais das equipes. Os profissionais eram convidados 
a participar de forma voluntária, formando uma 
amostra por conveniência. Após os esclarecimen-
tos sobre a pesquisa e a liberdade de participação, 
todos os presentes à reunião recebiam o IPE-APS, 
com as instruções para seu preenchimento. Ao final, 
recolhiam-se todos os instrumentos distribuídos, 
estivessem ou não preenchidos. Como não havia 
identificação do respondente se preservava o anoni-
mato dos incluídos no estudo e também dos que se 
recusaram a participar, já que a retirada dos instru-
mentos em branco não era feita no campo. 

A amostra totalizou 237 profissionais. Para o 
procedimento de análise fatorial exploratória, au-
tores mais rigorosos, como Dassa 8, sustentam que 
o tamanho ideal da amostra é de, no mínimo, dez 
sujeitos por item do inventário ou um total de pelo 
menos 250 sujeitos. Outros autores, como Pestana 
e Gageiro 9, propõem, no mínimo, cinco sujeitos 
por questão em inventários com mais de 15 itens, 
considerando-se um mínimo de 100 sujeitos. Frente 
a isso, consideramos a amostra do presente estudo 
suficiente para as análises propostas.

A versão do IPE-APS submetida à validação 
quantitativa continha os 41 itens da segunda ver-
são da validação qualitativa, com problemas éticos 
em três âmbitos relacionais da atenção à saúde: 
usuário-profissional, equipes de saúde da família e 
sistema de saúde 1. A cada item os respondentes po-
diam expressar sua visão sobre o tema numa escala 
que variava de zero a quatro. O zero significava que 
o respondente não considerava problema ético a si-

tuação enunciada no item. Caso contrário, tinha que 
assinalar com que frequência encontrava o proble-
ma em seu trabalho na APS: nunca (1); raramente 
(2); frequentemente (3); sempre (4). 

Registraram-se, também, algumas caracterís-
ticas dos respondentes: socioeconômicas, especial-
mente a escolaridade; demográficas (sexo, cor ou 
raça e estado civil); fatores relacionados ao processo 
de trabalho (profissão, tempo de formação, tempo 
de trabalho na APS e tempo de trabalho na unidade 
de saúde atual).

O Epidata versão 3.1 foi utilizado para a di-
gitação dos dados e o software Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS) versão 12.0, para a 
análise. Com o objetivo de avaliar a adequação dos 
dados à análise fatorial, usou-se o teste de Kaiser- 
Meyer-Olkin (KMO). Para a validação do constructo 
fez-se uso da análise de componentes principais e a 
rotação varimax. Para tanto, foram seguidos os pas-
sos propostos por Hair JF, Anderson RE, Tatham RL e 
Black WC 10: formulação do problema; construção da 
matriz de correlação; determinação do método de 
análise fatorial; determinação do número de fato-
res; rotação dos fatores; interpretação dos fatores; 
cálculo das cargas fatoriais ou escolha de variáveis 
substitutas, e determinação do ajuste do modelo. 

Para encontrar a melhor solução em termos de 
números de fatores utilizaram-se como critérios: au-
tovalor maior ou igual a 1, mínimo de três itens por 
fator, e coerência com a teoria que fundamentou a 
construção do instrumento em todos os estudos: a 
bioética deliberativa de Diego Gracia. Os critérios de 
remoção de itens foram: aumento de alpha após a 
remoção do item; item carregando vários fatores ao 
mesmo tempo, e remoção do item cujo conteúdo 
não fosse coerente com o construto. Para avaliar a 
consistência interna da escala total e sua subescala 
utilizou-se o alpha de Cronbach 11.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Grupo Hospitalar Conceição e todos 
os participantes assinaram o termo de consenti-
mento livre e esclarecido.

Resultados

Dentre outros profissionais de saúde das equi-
pes de saúde da família, a amostra de 237 profissionais 
incluía médicos (14%), agentes comunitários de saúde 
(11%), auxiliares e/ou técnicos em enfermagem (10%) 
e enfermeiros (9%). Predominou o sexo feminino 
(79%), 82% se consideravam brancos, 50% eram sol-
teiros e 60% apresentavam idade entre 21 e 40 anos.
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A análise dos dados considerou as respostas 
dos 237 profissionais participantes. Com o intuito 
de avaliar a estrutura geral dos dados, rodou-se a 
análise no SPSS de forma aberta, ou seja, sem de-
limitar previamente a quantidade de fatores, com 
rotação varimax. O resultado dessa análise indicou a 
existência de 10 diferentes fatores, nos quais índice 
KMO=0,847 e Bartlett p<0,001. A variância explica-
da nesta solução era de 63,5% e o alpha geral 0,921. 
Essas medidas indicaram que os resultados eram 
satisfatórios, ou seja, mostraram a adequação dos 
dados para se proceder ao modelo exploratório de 
análise fatorial.

Após a verificação da adequação dos dados, 
para a sequência da análise foram retirados os itens 
que, ao mesmo tempo, apresentavam dois ou mais 
fatores ainda que com baixa comunalidade. Reti-
raram-se, um a um, seis itens, o que aumentou a 
variân cia para 64,4%.

Após a retirada desses itens, a análise gerava 
nove fatores. Três fatores tinham apenas dois itens, 
o que não é recomendável na validação, segun-
do autores como Tabachnick e Fidell 11. Portanto, 
optou-se por retirar mais seis itens. Com isso, a ex-
plicação da variância diminuiu para 59,6%. Não se 
esperava esse comportamento da variância com a 
remoção dos itens, mas, apesar disso, devido à ne-
cessidade de eliminar fatores que continham ape-
nas dois itens, optou-se pela retirada.

Ao se analisar a consistência teórica, foram 
encontrados três itens cujos problemas éticos enun-
ciados não faziam sentido nos fatores onde se aloca-
ram. Também se optou por sua retirada. Obteve-se, 
assim, a explicação de 61,4% da variância em um 
modelo com seis fatores e 24 itens. O índice KMO 
ficou em 0,831, Bartlett p<0,001 e alpha geral de 
0,876 (tabela 1). Esse arranjo de itens e fatores foi 
considerado a melhor solução de análise, pois com-
binou importantes resultados estatísticos e agrupou 
os problemas éticos de forma apropriada do ponto 
de vista teórico 11.

Os fatores podem ser tidos como categorias de 
análise ou, ainda, domínios de avaliação do IPE-APS. 
Eles agruparam os problemas éticos na APS por fre-
quência e por suas características, os que mais acon-
tecem e de que tipo são, com base em publicações 
sobre atenção básica 12: 1) Gestão da atenção primá-
ria; 2) Longitudinalidade; 3) Prática das equipes; 4) 
Perfil profissional; 5) Privacidade na atenção primá-
ria à saúde e; 6) Sigilo profissional (Tabela 1 – Anexo).

O domínio ‘gestão da atenção primária’ con-
tém seis itens, com alpha de Cronbach igual a 0,854. 

Agrupa problemas éticos referentes à: carência de 
condições para os atendimentos; falta de condições 
para a realização de visitas domiciliares; deficiên-
cias do serviço de retaguarda para a remoção de 
pacientes; dificuldades no sistema de referência e 
contrarreferência; retorno e confidencialidade dos 
resultados de exames laboratoriais e; excesso de fa-
mílias adscritas a cada equipe na ESF. Esse domínio 
do IPE-APS traz a questão dos aspectos diretamente 
relacionados à organização e ao funcionamento dos 
serviços como fonte de problemas éticos para os 
profissionais de saúde na ESF. 

O fator ‘longitudinalidade’ contém quatro 
itens que tratam das questões relacionadas à: con-
tinuidade de tratamento; recusa em seguir a indica-
ção médica; prescrição de medicamento que o usuá-
rio não terá dinheiro para comprar e; dificuldade de 
cumprir na prática as responsabilidades de cada 
profissional da equipe. Esse domínio do IPE-APS en-
globa os problemas éticos decorrentes da prolonga-
da relação que se estabelece entre o profissional e 
o usuário. O alpha de Cronbach desse fator foi 0,70. 

No fator ‘prática das equipes’ estão quatro 
itens que expressam problemas éticos decorren-
tes da fragmentação do trabalho das equipes e a 
dificulda de de exercer a prática interdisciplinar. Esse 
domínio trata da: falta de respeito entre os mem-
bros da equipe; falta de colaboração de uma equipe 
com a outra; profissionais que não apresentam per-
fil para trabalhar na ESF e; profissionais que atuam 
com falta de compromisso e envolvimento. O alpha 
de Cronbach desse fator foi 0,76.

Três itens formam o fator ‘perfil profissional’, 
com alpha de Cronbach de 0,72. São problemas éti-
cos relativos ao perfil atitudinal do profissional na 
APS, reorganizada ou não pela ESF: pré-julgamento 
de usuários e familiares; falta de respeito e prescri-
ções inadequadas. 

O quinto fator, ‘privacidade na atenção primária 
à saúde’, compreende três itens, que trazem aspectos 
próprios deste tema ético no contexto da APS, onde 
os domicílios e a comunidade são extensões do con-
sultório. O fator teve alpha de Cronbach igual a 0,70. 

O fator ‘sigilo profissional’ teve alpha de Cron-
bach igual a 0,64 e agrupou quatro itens relativos 
aos problemas éticos nas informações sobre a saú-
de dos usuários e o compartilhamento destas entre 
profissionais, usuários e familiares.

Há consistência interna das dimensões resul-
tantes da análise dos dados, com índices alpha de 
Cronbach 13,14 que variaram de desejável (α=0,85) a 
aceitável (α=0,64).
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Discussão

Como resultado de mais de uma década de 
pesquisas explorando a interface da bioética e aten-
ção básica, logrou-se construir e validar um instru-
mento para inventariar problemas éticos na atenção 
primária à saúde. A aplicação do IPE-APS permite 
fazer uma ‘epidemiologia’ 15 dos problemas éticos 
na visão dos profissionais de saúde que atuam na 
atenção primária. Mas, ultrapassa a contabilização 
porque pode se prestar à mediação da reflexão so-
bre as questões éticas para a melhoria dos serviços 
de saúde. 

Os resultados do presente estudo validaram 
o IPE-APS porque mostraram que o instrumento 
apresenta homogeneidade e consistência interna, 
com congruência dos itens em cada fator e com o 
todo 16. A variância total explicada foi aceitável. Ape-
nas 38,6% da variância permaneceu inexplorada 11. 
Além das medidas estatísticas satisfatórias, houve 
importante coerência teórica dos fatores resultan-
tes da análise, segundo a literatura revisada 12,17.

O fator com maior percentual de variância ex-
plicada foi ‘gestão da atenção primária’, pois, inde-
pendentemente do número de fatores retidos, este 
sempre se agrupava como o primeiro. Isso provavel-
mente decorre da importância dessa questão para a 
APS, especialmente no SUS, no qual se vem propon-
do que esse nível da atenção seja a porta de entrada 
do Sistema e, ao mesmo tempo, coordenadora do 
cuidado pelos diversos pontos da rede de atenção 
à saúde. Os problemas éticos relacionados à dimen-
são da gestão da APS guardam relação direta com 
a ética na gestão dos serviços de saúde, deixando 
patente a dificuldade de separar a ética dos cuida-
dos de saúde da ética na administração em saúde 18. 

Diversos estudos têm evidenciado a existên-
cia de problemas relacionados à gestão do SUS 19-21. 
Cada vez mais os serviços de saúde requerem dos 
municípios o bom desempenho da capacidade de 
gestão, que há de se voltar para a mudança posi-
tiva nos indicadores de saúde da população. Com 
isso, ganha importância a figura do gestor e de suas 
decisões político-gerenciais na efetividade e eficiên-
cia do SUS. Os profissionais das equipes da ESF e os 
gestores devem guiar sua prática pelo princípio da 
responsabilidade ética 22.

A longitudinalidade do cuidado é o segundo 
fator do IPE-APS e pode ser entendido como carac-
terística central e própria da atenção primária. Para 
Starfield 23, longitudinalidade refere-se ao acom-
panhamento do paciente, ao longo do tempo, por 

médico generalista ou equipe de saúde, nos múlti-
plos episódios de doenças e cuidados de promoção 
e rea bilitação da saúde. Para essa continuidade da 
atenção são imprescindíveis a existência e o reco-
nhecimento de uma fonte regular de cuidados de 
atenção primária, o estabelecimento de vínculo 
terapêutico duradouro entre os pacientes e os pro-
fissionais de saúde da equipe local e a continuida-
de informacional 24. Nesses pontos concentram-se, 
também, os principais problemas éticos relaciona-
dos à longitudinalidade.

O terceiro fator, ‘prática das equipes’, corrobora 
estudos que apontaram deficiências na responsabili-
dade coletiva no trabalho de equipe na ESF, pois os 
profissionais fragmentam em atuações isoladas o que 
deveria ser um saber coletivamente construído 25. 
Para se alcançar os objetivos da ESF é necessário o efe-
tivo trabalho em equipe, com todos atuando em prol 
do mesmo objetivo. Nas equipes de saúde, cada pro-
fissional exerce sua profissão no bojo de um trabalho 
coletivo, cujo resultado final depende da contribuição 
das diferentes áreas do saber à assistência 12.

O ‘perfil profissional’, quarto fator, vem ao 
encontro das evidências de estudos com gestores e 
trabalhadores do SUS, das distintas esferas de go-
verno, ao mostrarem que, da mesma forma que o 
desempenho e a gestão dos recursos humanos, a 
formação dos profissionais afeta, profundamente, 
a qualidade dos serviços e o grau de satisfação dos 
usuários 26,27. O setor público tem dificuldade para 
contratar profissionais com perfil adequado ao que 
se pretende e se espera para a APS. No processo de 
formação dos profissionais, apesar dos recentes es-
forços de mudança, especialmente com a expansão 
das horas de estágio na saúde da família, persiste o 
distanciamento em relação às demandas e necessi-
dades do SUS, com dificuldades para a integração de 
conhecimentos clínicos e da saúde coletiva 12.

O fator ‘privacidade’ revela características pró-
prias da APS, pois a casa dos usuários torna-se exten-
são do consultório. A relação deixa de ser individual 
(médico-paciente) para se tornar coletiva (equipe de 
saúde-família), enriquecendo a discussão de um tó-
pico essencial à bioética, a privacidade das pessoas 
autônomas, com os problemas específicos e peculia-
res deste nível da atenção. A privacidade é um prin-
cípio derivado da autonomia e engloba a intimidade, 
a vida privada e a honra das pessoas. No trabalho 
em equipe multiprofissional, a troca de informações 
é fundamental para a boa qualidade na assistência. 
Porém, as informações para os membros das equipes 
hão de se limitar às necessárias para cada um realizar 
suas atividades em benefício do usuário 28.
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No sexto fator, ‘sigilo profissional’, levanta-se 
que a questão do segredo não está necessariamen-
te vinculada ao contato direto entre informante e 
ouvinte. Em função do atendimento aos usuários e 
famílias, a informação pode ser obtida por uma ou 
mais pessoas e a confidencialidade deveria ser pre-
servada, como respeito a um direito do usuário 29. 
Estudo brasileiro, realizado por Fortes e Spinetti 30, 
constatou que os agentes comunitários de saúde 
preocupam-se com o princípio ético da privacidade 
e com a necessidade de manter o sigilo, como obri-
gação ética dos profissionais de saúde.

Ressalte-se que os últimos dois fatores guar-
dam semelhanças entre si, pois os termos ‘sigilo’ e 
‘privacidade’ se confundem e os problemas éticos 
descritos em ambos os domínios se entrelaçam na 
assistência, podendo ser diferentemente interpre-
tados pelos profissionais – talvez por isso tenham 
apresentado os menores índices de alpha de Cron-
bach (0,70 e 0,64, respectivamente).

De fato, a proposta do SUS de trabalho em 
equipe para a atenção primária, especialmente com 
a Estratégia Saúde da Família, traz questões éticas 
sobre o sigilo e a privacidade que requerem apro-
fundamento das reflexões para chegarmos a res-
postas que respeitem a dignidade e autonomia dos 
usuários dos serviços. Entretanto, talvez a confusão 
que se manifestou na análise desses itens no instru-
mento seja reflexo de que usuários e profissionais 
ainda estão atônitos com a capilaridade propor-
cionada pela ESF, onde equipes e profissionais pe-
netram na privacidade dos lares, na intimidade da 
dinâmica familiar. 

Estudo de Seoane e Fortes 31 mostra divergên-
cias nas opiniões dos usuários quanto às informa-
ções sobre sua saúde e vida familiar que repassam 
ao agente comunitário de saúde. Alguns cogitam 
limitar as informações, não confiando ao agente 
sequer itens referentes a sua doença. Porém, há 
usuários que afirmam compartilhar tudo o que diz 
respeito a sua saúde, conscientes de que as informa-
ções serão levadas à equipe. Apesar de se perpetua-
rem na prática cotidiana da atenção primária situa-
ções de desrespeito à confidencialidade, as equipes 
de saúde consideram que a preservação do sigilo 
e privacidade dos usuários é elemento chave para 
ofertar um serviço de qualidade e humanizado 32. 

A perplexidade de todos os envolvidos nessa 
proposta de trabalho coletivo reflete-se na forma-
ção dos futuros profissionais. Estudantes de medici-
na reconhecem que a confidencialidade da informa-
ção na sua experiência de aprendizagem na atenção 
básica é ponto essencial no desenvolvimento do 

sigilo profissional que deverão observar como mé-
dicos, mas reconhecem ter dificuldades para definir 
as situações nas quais é necessário partilhar infor-
mações e quando estas devem ser mantidas em se-
gredo 33. Claro está que a troca de informações entre 
usuário e profissional depende diretamente do cli-
ma de confiança que perpassa a relação clínica e o 
acolhimento do usuário no serviço 34. 

Estudo com mulheres portadoras de HIV, em 
uma região do município de São Paulo, mostrou que 
elas revelam sua condição para a equipe de saúde 
da família somente quando estabelecem vínculo e 
confiança com os profissionais. Ao contrário, quan-
do sentem medo e insegurança devido à alguma ati-
tude dos profissionais ou não confiam que o sigilo 
sobre sua condição será mantido, não revelam seu 
diagnóstico à equipe da atenção primária 35. O vín-
culo, a confiança e acolhimento na relação dos ser-
viços e profissionais com os usuários e famílias são 
elementos fundamentais para a reflexão e condução 
das questões éticas sobre sigilo e privacidade. 

Considerações finais

O IPE-APS é um instrumento original e inova-
dor para a proposta de desenvolver pesquisas em 
bioética com o intuito de aprofundar a reflexão acer-
ca dos desafios éticos na prática profissional cotidia-
na dos serviços de saúde. Desconhece-se, até o mo-
mento, a existência de instrumentos semelhantes, 
validados para medir o mesmo construto. Por isso, 
o IPE-APS é importante ferramenta na melhoria da 
atenção à saúde. Ele facilitará a realização de estu-
dos extensos, com grandes amostras, o que, por sua 
vez, também contribuirá para seguir na validação 
do próprio instrumento. A aplicação de um mesmo 
instrumento validado em diferentes locais facilita a 
comparação dos achados, desde que respeitadas as 
questões da adaptação cultural. 

A aplicabilidade do IPE-APS mostrou-se possí-
vel em diferentes circunstâncias e locais de trabalho 
da atenção primária, sendo um bom recurso para 
pesquisadores, profissionais e gestores obterem in-
formações sobre o perfil de problemas éticos na vi-
são das equipes dos serviços, orientando o trabalho 
de comitês de ética, comissões de bioética e progra-
mas de educação continuada para a realidade local.

O IPE-APS é um instrumento elaborado com 
um construto emanado da realidade do SUS e va-
lidado por meio de pesquisas qualitativas e quanti-
tativas que lançaram mão de instrumentais da aná-
lise de discurso, análise de conteúdo, psicometria, 
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estatística. Teoricamente, ancora-se na bioética de-
liberativa de Diego Gracia. Após esta última pesqui-
sa de validação do IPE-APS, com a qual chegamos 
a uma terceira versão do instrumento, concluímos 
que ele possibilita: traçar perfis confiáveis das ques-
tões éticas na APS; desencadear a reflexão das equi-
pes e profissionais para a reformulação de atitudes  
pe ssoais e processos de trabalho. 

Com o IPE-APS abrem-se caminhos para no-
vas pesquisas na interface da bioética com a aten-
ção primária à saúde. A relevância do instrumento 
é possibilitar a realização de estudos com amostras 
representativas de populações profissionais para 
verificar a potencialidade de generalização dos pro-
blemas indicados no IPE-APS. Ademais, o uso de um 
instrumento validado em diferentes regiões, ou seja, 
sua aplicação em estudos com múltiplos sítios para 
coleta de dados, permitirá a comparação dos resul-

tados para verificar se há influência de fatores cultu-
rais, locais, sociais, de organização dos serviços de 
atenção primária nos problemas éticos vivenciados 
e identificados pelas equipes, podendo se aquilatar 
a interferência desses fatores, em caso positivo. 

Esses estudos também poderão indicar se há 
diferenças locais e regionais significativas no perfil 
de problemas éticos da atenção primária. Com isso, 
não se defende a mera descrição dos problemas éti-
cos, mas sim sistematizar o reconhecimento da situ-
ação, com a geração de evidências, para direcionar 
ações de transformação da prática da atenção pri-
mária no sentido de torná-la mais ética, humanizada 
e cidadã. Localizando os pontos frágeis, no sentido 
ético, da atuação das equipes de atenção primária, 
poderá se dirigir a formação permanente para os tó-
picos e questões mais relevantes e frequentes em 
cada realidade.

Os vários projetos desenvolvidos desde o primeiro estudo em 2000 contaram com financiamento do CNPq, 
Fapesp e Capes sob a forma de auxílio à pesquisa e bolsas iniciação científica, mestrado, estágio pós-doutoral 
e produtividade. 
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Anexo 

Tabela 1. Fatores, itens, índices de confiabilidade dos fatores e cargas fatoriais dos itens
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